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Contratação de empresa para prestação de servlço de locação e
monitoramento por câmeras e alarmes.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$34 253,76(trinta e quatro mir, duzenios e cinquenta e três reais e
setenta e seis centavos)

PERíODO DE PROPOSTAS

Aviso de

CONTRATAÇÃO
DIRETA
03t2025

CONTRATANTE
Câmara Municipal de Alvorada do Oeste/RO

DIA: 00lO2l2O2S às 09h
Ate dia: 0)rcil2025 às 15h

HORÁRIO FASE DE LANCES
DIA 0010212025 às 09h
Ate às 15:00 h

CRITERIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADA

càmâró MunÉ'pôi óe a[oredá do o6stê/Ro
AV Sào Paulo4369. Batrro vês podoÍes
Tê16íonê 69 - 3t 12-3184 ou 9a4oe{565

OBJETO
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PODER LEGISLATryO

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
ALVORADA DO OESTE - RONDONIA

Data da sessão: OOIOa|ZO2S
Horário da Fase dê Lances: Ogi00 às 15i00
Link: www.licitanet.com
Critério de Julgamento: menor preÇo

1 oBJETo DA coNTRATAÇÃo oraere
O objeto do prese
locaÇáo e monjtora
do Oeste/RO

1.1. Conforme condiÇÕes, quantidades e
Contrataçâo Direta e seus anexos.

nte procedimento é a escolha d_a 

-proposta 
mais vantajosa para serviço demento por câmeras e atarmes, para atender a câ.;'ü;;;i;;l de Atvoradâ

exigências êstabelecidas neste Aviso de

2

'l 2 0 critério de jurgamento adotad osetào menor preÇo, observadas as exigências contidasneste Aviso de ContrataÇáo Direta e seus Anexos!uanto às especificaÇÕes do objeto.
PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1 j participaÇáo na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema deDispensa EretrÕnica, ferramênte informatizada integrente do õistême www.ricitanet.com
2. Í.1.O procedimento será dúulgado no endereço www.camaradeelvorada.ro.org.br eno , e encaminhadoautomaticamênte aos fornecedores registraooi nã§"tema de Registro cadastrarUnificado _ Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha defornecimento que pretende atender.

2.1.2.O fornecedor é o responsável poÍ qualquer transaçáo efetuada diretamente ou porseu represenlante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedordo Sistema ou ao órgão enlidade promotor do procedimento a responsabilidadepor eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceirosnâo autorizados.

2.2. Para os iÍens a paiicipação n n"ju:,^r1 a.microempresas e empÍesas de pequeno pofte, nostemosdo aú. 49, inciso tV, c/c o aft. 4A, inciso t, da Lei Com[bÀJntar n" tZg, de 14 de dezembrode 2006.

2 2 1 A obtenÇão do beneficio a que se rcfere o item anterior frca rimitada às microempresas ê âsempresas de pequeno pofte que, no anoealenc!áio de Íealização do procedimento, aindanão tenham celebrado contratos com a Administração pública cujos urlo*" 
"orrJo"extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento comoempresa de pequeno pode.

câruíâ Municipat dêAtvorâda do O6tê _Ro
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AVTSO DE CONTRATAçÃO DTRETA No 03/2025

(processo Administrativo n."023/2025)

Torna-se púbtico que a Câmara Municipal de Alvorada do Oeste/RO, CNpJ15 845'357/0001-48 por meio d-a-comissâo de contrat"ção, ie"r,rará Dispensa Eretrônica,com critério de jurgamento (menor preÇo), na hipótese oo'ãi. is, ,r","o l/, nos termos da Lei! "r4J-33--dc-1r!e abrir de zozl â'ti,-_íl"rf+i.l-gi,iãtüt#"rue n" oz. o" zozr, DecretoEstaduat 28.87412024, Decreto Municipal 1 1/ro, 
" 

Ra;i,?t=i,t 312024 dacmao e demâisnormas aplicáveis.
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2.2.2.5erá concedido tratamento. favorecido para as microempresas e empresas depequeno potte, para as sociedades cooperatÍas mencionadas no artigo 16 da Leino 14.133, de 2021, para o microempreendedor naiviiuat - MEr, nos rimitesprevistos da Lei Comptementar no 123, de ZOOA e Ao Oicràto n.o O.O3A, de 2015.
Não poderão participar desta dispensa de ricitação os fornecedores:

2.3.1.que nâo atendam às condiÇÕes deste Aviso de ContrataÇão Direta e seu(s)anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenh-am representaçâo legal no Brasil com poderesexpressos para receber citaçâo e responder adminis-trativa ou judicialmente,
2.3.3.que se enquadÍem nas seguintes vedaÇôes:

a) autordo anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execurivo, pessoa fÍsicaou jurídica, quando a contrataçâo versar sobre obra, serviÇos oufornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente. ou em consórcio, responsável pela elaboÍaçâo doprojeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projetoseja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de S%(cinco por cento) do capitar com diÍeito a voto, Àsponsaver técnico ousubcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços oufornecimento de bens a ela necêssários;

c) pessoa fÍsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçâo,impossibilitada de contratar em decorrência O" sançào que the foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza lécnica, comeÍcial, econômica,

Íinanceira, trabarhista ou civir com dirigente do orgao ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe Íunção na dispensa de licitação ouatue na fiscalização ou. na gestão do contraio, ou que deles seja cônjuge,companheiro ou parente em rinha reta, coraterar ou por afanidade, até oterceiro grau;
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e) empresas controladoras, controlad
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as ou coligadas, nos termos da Lei no
concorrendo entre sii

6.404. de 15 de dezem bro de 19 /b.
f) pessoa física ou.iurÍdica que, nos S (cinco) anos anteriores à divulgaçâo doaviso, tenha sido condenada judicialmenie, com trânsito em julgado, por

exproraÇáo de trabarho infantir, por submissão de trabarhadores a conoiçáesanálogas às de escravo ou por contrataçáo de adolescentes nos casosvedados pela legislaÇâo trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam_se êos autores do projeto as empresas integrantes domesmo grupo econômico;

2 3 4 0 disposto na arínea "c'aprica-se também ao fornecedor que atue em substituiÇãoa outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanÇão aela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilÍcito ou a utilizaÇão ÍrauOutenta da personalidadejurÍdica do fornecedor

24 
- Náo poderá participar, direta ou indiretamente, dâ dispensa ererrônica ou daexecução do contrato agente público do órgão ou 

"ntioro" 
.onur,"n,", devendo ser
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observadas as situaçÕes que possam configurar conflito de interesses no exercÍcio ou apóso exercício do cargo ou emp rego, nos termos da legislação que discipllna a matéria,conforme § 1
o do art. go a Lei n.o 'í4.133 ,de2 021d

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO OA PROPOSTA INICIAL3.'1. O ingresso do Íorr-re:edol na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com ocadastramento de sua proposta inicial, na torma Oeste item.
32 0 Íornecedor interessado, após a divurgação do Aviso de contratação Direta,enceminhará, exclusivamente. por meio do Sistema ãe'Dispensa Eletrônica, a proposta coma descrição do objeto ofertado, a marca do proOrto, lrànoo for o caso, e o preço ou odesconto, até a data e o horário estabêlecidos para;be;;do procedimento.
3.3. Todas as especiÍicaÇÕ^es do objeto contidas na proposta, em especial o pÍeÇo ouo desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabarhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretaou indiretamente na execuÇão do objeto;

3.4. 1. A proposta deverá conter declaraÇão de que compreende a intêgralidade doscustos para atendimento dos direitos tÍabarhrstas assegurados na constituiçâoFederal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas detrabalho e nos termos de ajustamento de condutã vigentes na data de entregâ daspropostas.

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráode excrusiva responsabiridade do fornecedor, náo rhe assistindo o direito de preitearqualquer alteraÇáo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributáÍio da empresa impllcar o recolhimento de tributos empercentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dosefetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente 
. 
do percentual do tÍibuto que constaÍ da planilha, nopagamento serào retidos na Íonte os percentuais estabelecidos pela legislaÇão vigente.

37 A apresentação das propostas imprica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposiçÕes neras contidas. em conformidade 
"o, o qü oi"poe o Termo de Referência,assumindo o proponente o compromisso de executar os servrços nos seus termos, bemcomo de fornecer os mateÍieis, equipamentos necessários, em quantidades e qualidadesadequadas à perfeita exêcução contratual, promovendo, quando requerido, suasubstituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda data dê sua apresentação.

3.9 No cadasrramento da proposta iniciar, o fornecedor deverá, também, assinararTermo de AceitaÇão, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintesdeclaraÇÕes:

3.9.I .que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitaÇão no certame, ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Câmá.ã itlnicipát dê-Atvor.d. do Oút. _ RO
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3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de ca rgos para pessoa com deficiência epara reabilitado da previdência Social, de que trata o art. 93 da

3.9.2.que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no Aviso de ContrataçãoDireta e seus enexosl

3.9.3.que se responsâbiriza peras transaÇões que Íorem efetuadas no sistema,assumindo-as como firmes ê verdadêiras;

ei no 8.2'l 3t91
3.9.s.que não emprega menor de 1g anos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão emprega menor de 16 anos, salvo menor , a partir de 14 anos, na condição deaprendiz. nos termos do artiqo 7.. xxx l ,daConstitu icáo:

3.1 0 O foínecedor enquadrado como microe mpresa, êmpresa de pequeno porte ousociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

L

que cumpre os
2Q00, estando a
49, observado o

4. FASE DE LANCES

requisitos estabelecidos no
pto a usufruir do tratamento
disposto nos

artioo 3' da Lei Complementar no 123. de
favorecido estabelecido em seus afts. 42 a

rt. 4" L n.o 1 ?02

4 1 A partir da data e horário estaberecidos nêste Aviso de contrataÇáo Direta, a sessãopública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos esucessivos, excrusivamente por meio do sistema eretiônico, sendo encerrado no horáriode finalizaÇáo de lances também já previsto neste aviso
4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lancesexcrusivamente por meio de sistema eretrônico, sendo imediatamente informados do seurecebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo v;br unitário do ilem.
4 3 0 fornecedor somente podeÉ oferecer varor inferior ou percentuar de desconto superiorao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4'3 1 0 fornecedor poderá oferecer rances sucessivos iguais ou superiores ao rance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado eregistrado pero sistema, sendo tais rances deÍinidos como "rances intermediários,,
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.O intervalo mínimo de diferenÇa de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em reraçâo aos rances intermediárros quanto em reração ao que cobrir
a melhor oferta é de 0,01 (um)centavo.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquete que for recebido eregistrado primeiro no sistema.
4.5
4.6

Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Durante o procedimenlo, os Íornecedores serão informados, em tempo rêal, do valor domenor lance registrado, vedada a identificação do Íornêcedor. lmediatamente após otérmino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, como ordenamento e divurgação dos rances, pero sistema, em ordem crescente declassiÍicaçâo.
4 6 1 0 encerramento da fase de rances ocorrerá de forma automática pontuarmente no

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

JULGAMENTO E ACEITAçÃO DAS PROPOSTAS

Câmarã iru.icjpal dê Atvoradã do Ooste_ Ron->p,o""""on._:2 rorr,- J j
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5 1 Encerrada a Íase de lancês, quando a pÍoposta do primeiro corocado permanecer acima
do preÇo máximo ou abaixo do desconto definido pa[a a contrataçâo, o pregoeiro poderá
negociar condiÇôes mais vantajosas.
5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor
proposta compatível em relaÉo ao estipulado pela AdministraÇão.

5.1.2.A negociaçâo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordêm de classificaçâo, quand;
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, Íor desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaaxo do desconto definido
para a contrataçáo.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociaÇâo, se houver, o resultado será divulgado a
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo eita ser
anexada aos autos do processo de contrataÉo.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estpulado para a
contrataÇão, será soricitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao úrtimo rance
oÍertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.
5.3.1.A\ém da documentaçáo supracitada, o fornecedor com a methor proposta deverá

encaminhar planilha com indicaçáo de cuslos unitáios e formaçáo de preços,
conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.4. Encerrada a etape de negociação, se houver, o pregoeiro verifiÕará se o fornecedor
provisoriamente classificádo em primeiro rugar atende às condiÇÕes de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133l2OZ1,legislaçâo correlata e nos
itêns 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existênàia de sançáo que
impeça a participaçâo no processo de contrataçâo direta ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1.StCAFl
5.4 2.cadastro Nacioner de Empresas rnidôneas e suspensas - cErs, mantido peraControladoria-Geral da Uniâo

(https://www. portaltransparencia. gov. br/sancoes/ceis); e
5.4 3.Cadastro Nacionar de Empresas punidas - cNEp, mantido pera controradoria-

Geral da Uniâo (https://www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/cnep).
5 5. A consurta eos câdastros será rêarizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" g.429,
de 1 992

5 6. caso conste na consurta de situaçâo do fornecedor a existência de ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o órgâo diligenciará para ve.ficar se houve fraude por parte das
empreses apontadas no Reratório de ocorrências rmpeditivas rndiretas. (rN n.3/2018,
art. 29, caput)
5 6'1.4 tentativa de burra será verificada por meio dos vincuros societários. rinhas de

fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/201g, art. 29, §1o).
5 6 2.o fornecedor será convocado para manifestaÉo previamente a uma eventuar

desclassiÍicaÉo. (lN no 3/201g, art. 29, s2o).
5.6.3.constatada a existência de sanÇão, o fornecedor será reputado inabiritado, por farta

de condiçáo de participaçáo.
5.7. Verificadas as condiçôes de participação, o gestor examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em Íelagão

C!íl.rr tunlcip.t d. Atvor..h do (t .t _ RO
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ao máximo estipurado para contrataÇão neste Aviso dê contratação Direta e em seusanexos.
5 t 

:"_ri desclassificada a proposta vencedora que:
5.8. l.contiver vÍcios insanávêis;
5 8 2 não obedecer às especificaÇões técnicas pormenorizadas nesle aviso ou em seusanexos;
5.8.3. apresentar preços inexequÍveis ou que permanecerem acima do preço máximodeÍinido para a contrataçáo;
5.8.4.não tiver sua exêquibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÇão;s S 5 apresêntar desconformidade co, qr"i"qr"," Àrirã" ã*igen"i"" o"ste aviso ou seusanexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não consêôrrir
suricientes pr," 

",""ut", 
1o"ff§::T"r,#'::ã ;[ i"",:.:,::,ffi;:ir, ;:#::::de preços ou menor lancê que:

5.9.1.for lnsuficiênte para a cobertura dos custos da contrataÇão, apresente preÇosglobal ou unitários simbólicos, irrisórios ou Oe vatài zero, incompatíveis com ospreÇos dos insumos e salá[ios de mercado, acrescidos dos respectivos 
"n""úÀainda que o ato convocatório da dispensa náo tenha estaberecido rimites mínimos,exceto quando ." r."Í"lr"T a mateÍais e instalaçôes de propriedade Oo prJpiiofornecedor, para os quais êle renuncie 

" 
p"ra"r" àu À totalidade da remuneragáo.5.9.2. apresentar um ou mais valores da plrnif',, O" *aà que sejam inferiores àquelesfixados em instrumentos de caráter normativo obrigat,Orio, tais como leis, medidasprovisórias e convençôes cole vas5.10. Se houver indícios de. inexequibilidade da proposta de pleço, ou em caso danecessidade de escrarecimentos comprementar"r,'poo"Ào ser efetuadas dirigências,para que o fornecedor com511 e..,"o. no--p,Ã;iô;:,x""1j'':i:1íi:'ifl':::irituem 

motivo fara adescrassificação da proposta. A pranirha pooera ser alustaoa pero Íornecedor, no prazoindicado pelo sistema, desde que náo haja ,"1orrçao'Jã'plço.
5.1 1 .1. o ajuste dê que trata este dispositivo se rimita a Jrn", 

"rro" 
ou Íarhas que nãoalterem a substância das propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção aindicação de recolhimento de impostos e contribuifoes na forma do SimplesNacional, quando não cabivel essê regime.5.12. para fins de análise da proposta quãnto ao cumprimento das especificaçÕes doobjeto' poderá ser corhida a manifestação escrita do setãr requisitante do serviço ou daárea especializada no objeto.
5 13 se a proposta ou rance vencedor for descrassificado, será exeminada a propostaou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na oràãm oe ctassiticaçao.5.14. Havendo nêcessidede, a sessão será ar"p*"", int_."ndo-se no,,chat, a novâdata e horário para a sua continuidade.5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase dehabititação, observado o disposto neste Aviso oe contr#fáo oireta.

6 HABILITAçÃO

6 l os documentos a serem exigidos para Íins de habiritaçáo, nos termos dos arts. 62 a 70da Lei no 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solacilados dofornecedor mais bem classificado na fase de lances.

cá@râ Municrpôt d+tvor.d. do oô.tê_ Ro
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62

6.5

b. t)

O. rí

6.8

6.9

A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por
elê abrangidos.
6.2.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçÕes constantes doSICAF para que estejam vigentes na data da abertu ra da sessão pública, ouencaminhar, quando solicitado, a respectiva documen taçâo atualizada
6.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabil itação do fornecedor, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidôes lograr êxito emencontrar a(s) certidâo(ões) válida(s)
6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis

à conÍirmaÇáo dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos nâo constantesdo SICAF, o fornecedor será convocado a enca minhá-los, em formato digital, por meiodo sistema, no prazo de O2(duas) horas, sob pena de inabilitaçâo. (art. 19. § 30. da tN
es/M "67 202

6.4 Somente haverá a necessidade de comprovaçào do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documêntos originais não-digiiais quanoo nouver dúvida emrelaçáo à integridadê do documênto digital.
Não serão aceitos documentos de habiritaÇáo com indicaÉo de cNpJ/cpF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a Íllial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetopara atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
seráo aceitos registros de cNpJ de fornecedor matriz e firiar com diferenças de númerosde documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quândo for comprovada acentralizaçâo do recolhimento dessas conkibuiÇÕes.
Havendo necessidade de anarisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessâo
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaÇão, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-ros em deiacordo com o estaberecido
neste Aviso de Contratação Direta.

Câmr. Munictpâld. Atvôõda do O*te - Ro
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6 9 1 . Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habiritaçâo, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificaçÕes do objeto e as condiçôes de habilitaÇão610 constatado o atêndimento às exigências de habiritaÇáo, o fornecedor será

habititado.

7. CONTRATAÇÃO

7_1. Após a homologação e adjudicaÇão, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7 2 0 adjudicatáÍio terá o prazo de o3ítrés, dras úÍels, contados a partir da data desua convocação, para assnar o Termo de contrato olJ aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/caÍta contratoÃ-úorizacãol, sob pena de decair odireito à contratação, sem preluízo das sanÇões previstas neste Aviso de ContrataÇâo
Direta.

7.2.1 .Alternativamente à convocaçâo para comparecer perante o órgâo ou entidade para
a assinatura do Termo de contrato, a Administração poderá encaminhá-ro para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
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disponibilizaÇáo de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de O3(kes) dias, acontar da data de sêu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema
dê pÍocesso eletrônico.

7.2.2.O prazo pÍevisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitaçâo justiÍicada do adjudicatário e aceita peta AdÁinistraçao.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida aofornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

ALVORADA DO OESTE - RONDONIA

o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
Lei n" 4.133 2021

7.3.1. refeida NoÍa está substituindo
estabelecida as dr.sposlgÕes da

7 .3.2.a contratada se vincula à sua proposta e âs prêyisÕes contidas no Aviso de
Contrataçáo Direta e seus ar,êxos;

7.3.3.a contratada reconhece que as f,/póteses de rescisão são aguelas preylsÍas nos
aftioos 137 e 138 da Lei no 14.133. de 2021 e reconhece os d,Ierlos da
Admi n istração preyrstos nos 137 a 1 39 da mesma Lei

8

7.4. o prazo de vigência da contratação é o estaberecido no Termo de Referência.
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovaÇão das condiçÕes de habilitaçáo e contretaçâo consignadas neste avisã, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigênciá do contrato.

TNFRAçóES E SANçôES AOMTNTSTRATTVAS

8.1. Comete infragão administrativa o Íornecedor que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, qrri" 

""1"r,
8.1.1.der causa à inexecuÇáo parcial do contrato:

8 1 2 dar causa à anexecução parciar do contrato que cause grave dano à Administraçâo,
ao funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3.dar causa à inexecuçâo total do contratoi

8.1 .4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.nâo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6.não celebrar o contrato ou nâo entrege[ a documentaçáo exigida para a
contratagâo, quando convocado dentro do pÍazo de validade de sua froposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execuÇâo ou da entrega do objeto da contrãtação direta
sem motavo.iustificado,

8.1.8.apresentar decraraçâo ou documentaçâo farsa exigida para o cename ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuçáo do contratoi

8 1'g.fraudar a dispensa eretrônica ou praticar ato fraudurento na execuÇáo do contrato:

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou comêter fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condiçôes de participação, quanto ao enquadramento como

crmr. itunicip.Ád. Alvo..d. do O6t. _RO
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ME/Epp ou o conluio entre os Íornecedores, em qualquer momento dadispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1 .1 1 . praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos dêste certame.
81.'r2. praticar ato resivo previsto noart.50da Lei no12.846.de10deaoostode2013.

82. o fornecedor quê cometer quarquer das infraÇões discriminadas nos subitensanteriores Íicará sujeito, sem prejuízo da responsabiridaà" airir 
" criminar, às seguantessanÇÕes:

a) Advertência pela falta do subitem g.1.1 deste Aviso de ContrataÇão Direta, quando
nâo se justificar a imposiÇâo de penalidade mais grave;

b) Multa de 1S% (quinze por cênto) sobre o valor estimado do(s) item(s)pÍejudicado(s) pera conduta do fornecedor, por quarquer das infraçôes dos subitêns8.1.1 a 9.1.12,

c) rmpedimento de ricitar e contratar no âmbito da Administração púbrica direta eindireta do ente fedêrativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de 3(tÍês) enos, nos casos dos subitens g.1.2 a g.1.7 deste Aviso de ContrataÇãoDireta, quando nâo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável

de licilar ou contratar no âmbito da Administração pública direta e indareta de todosos entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (iês) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 9.1.g a g.1 ..12, bem como nos demais casos que justiÍiquem
a imposição da penalidade mais grave;

8 3. . A apricaçâo das sanções previstas neste Aviso de contrataçáo Direta náo excrui,em hip-ótese alguma, a obrigaçáo de reparaçâo integraldo oàno causaoo a Contratante (art.156. §9o)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderâo ser apracadas cumurativamentecom a multa (art. 156. §7o).

9_U. Antes da aplicaçáo da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação t",t. fSil
8.6. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabÍveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmenle devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou seia coUraOa luOicialmente (êIL156, §8")

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá serrêcorhida administrativamente no prazo máximo de zoinialdias, a contar da date dorecebimento da comunicação enviada pela autoridaOe competánie.
8 8 4 apricaçáo das sançÕes rearizar-se-á em processo administrativo que assegureo contraditório e a ampra defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput.e parágrafos do art. 158 da Lêa no 14.133. de 2021, para as penaridades deimpedimento de ricitar e contratar e d" d"crrraçao dãiidã." de para ricitar ou contratar.

ALVORADA DO OESTE - RONDONIA

Na aplicaçáo das sanÇÕes serão considerados (art. 156. §1")
a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

8.9.

8.10

Càmarà Mun'cipât dê Alvorad. do O6te _ RO
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8.11. as peculiaridades do câso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela plovierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍoÍme
normas e orientaÇÕes dos órgáos de controle.

8 15. os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ouem outras reis de ricitaÇÕes e contratos da Administração euori"" !* t".ueÃ .";".
tipificados como atos resivos na Lei n" 12.g46, de 1o de aôosto de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rato procedimentar e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

8 í6 A personaridade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilíciiosprevistos neste Contrato ou pera provocar confusáo petrimonial, e, nesse ceso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica seráo estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurÍdica sucessora ou â empresa do
mesmo [amo com relaÇâo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160)

817 0 contratantê deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de apricaÇâo da sanção, informar e manter atuarizados os dados rerativos às sançÕes por
ele aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidãneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas punidâs (Cnep), instituÍdos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8 18. As sanÇÕes de impedimento de ricitar e contratar e decraraçâo de inidoneidade
para licitar ou contratar sáo passÍveis de reabiritaçâo na forma do art. 163 da Lei no 14.133.
de 2021 .

8.19. As sanÇÕes por atos praticados no decorrer da contrataÇão estáo previstas nos
anêxos a este Aviso

9. DAS OISPOSIÇÕES GERAIS

9'1. No caso de todos os fornecedores restarem descrassiÍicados ou inabiritados
(procedimento fracassado), a AdministraÇão poderá:

9.1 .1 . republicar o presente aviso com uma nova data,

9.1 .2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preÇos, sempre
que possível, e desde que atendidas às condiçôes dê habilitaçáo exigidas.

9.1.2.2 No caso do subitem anterior, a contrataçáo será operacronarizada fora deste
procedimênto.

9.1.3.fixar prazo paru que possa hâver adequaÇão das propostas ou da documentaÇáo
de habilitaÇão, conforme o caso.

92. As providências dos subitens 9.1.'r e g.1.2 também poderão ser utirizadas se
náo houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).
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9.3. Havendo a necessidade de reallzação de ato de qualquer natureza pelosfornecedores, cujo prazo náo conste deste Aviso áe contratação oireta, deverá ser atendadoo prazo indicado pelo agênte competente da AdministÍaÉo Á, l'""p"atiw notificação.
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, Íicando responsável pelo ônusdecorrente da perda do negócio diante da inobservânciá de qu"i"qr",. ,"na"g"ns emitidaspele Administraçâo ou de sua desconexão

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a rearizaÇáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transierida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
náo haja comunicaçáo em contl.ário.

9 6. os horários estaberecidos na divurgaçáo deste procedimento e duÍante o enviode lances observarão o horárao de Brasíria-DF, inctusive paia contagem de tempo e registrono Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No.iulgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documenlos e sua validadejurídica, mediante despacho fundamentado, registrado'em ata e acessÍver a todos,
atribuindo-lhes validade e eÍicácia para Íins de habilitaçáo e classificaçáo.
I I As normas disciprinadoras deste Aviso de contratação Direta serão sempreinterpretades em favor da ampliação da disputa entÍe os interessados, desde que nãocomprometam o inteÍesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e asegurênça da contrataçáo.

9.9. Os folnecedores assumem todos os custos de prepaÍação e apresentaÉo desuas propostas e a Administração náo será, em nenhum caso, responsável por essescustos, independentemente da conduÇáo ou do resultado do processo de contratação.

? 
10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de contratação Direta ede seus anexos ou demais peças que compôem o processo, pÍevarecerá as deste Aviso.

9.1 1 . Oa sessâo pública será divulgada Ata no sistema eletrÕnico.

9.12. lntêgram este Aviso de Contrataçáo Direta, para todos os fins e efeitos, osseguintes anexos:

9.12,1.ANExo I -TERMo DE REFERÊNCIA

9,12,2,ANEXO II MOOELO OE PROPOSTA

9.12.3.ANExo MoDELo oE DEcLÂRAÇÁo euE NÂo EMPREGA MENoR
9.13. ANExo tv MoDELo DE DECLARAÇÀo DE MtcRo EMPRESA ou Epp

ALVORADA DO OESTE - RONDÔNIA

AlvoÍada do Oeste/RO, OO de feverelro de 2025

Crm.r. rrqnrctpg{dl^tyqld. do Oôr. - RO

,.**-.. :13 ",o- l.-,/.-{
' ...tnhur.

Daego Uesllei de Souza
Presidente CMAO



PODER LEG
CÂMARAMUNICIPA

ALVORADA DO OE

ISLATTVO
L DE VEREADORES
STE - RONDÔNIA

TERMO DE REFERENCIA

I. OBJETO
I ' l ' o presente processo versa sobre a contratação de empresa para prestação de serviçode locação e moniroramenro norcâmeras e ararmes, paiá'ãieno"r rs necessidades daCâmara Municipal de Alvorada do Oeste _ RO '

1.1.4 forma de adjudicação se trata da modalidade dispensa na forma Eletrônica
conforme artigo 75 inciso II darei 14.133/2021, do Tipo Menor preço por Item, aplicado
sobre o valor do objeto.

2. DETALHAMENTODOOBJETO

Cá@í. rrunicipát-dê 
^tvor.d. 

do O6te _ Ro

"***"'-2? ",*" 1l
,yil{" 

-

Item Unid. uant. Marca Vlr. unit. Vlr. total0l o e monitoramento pot
sealarmes: A empresa
dispor dos seguintes

iten s:
16 Câmera HD lp 66 prova d

água 0lcentral de alarmes 1g
zonas
01 DVR lntelbras 16 canais
10 sensores de movimento

01 bateria blindada de 12 volts,
01 sirene ante roubo 120
decibéis
01 fonte chaveada .lO A
Fio de alarme 04 vias 2OO M
01 Teclado de acesso
01 HD de 01 Tera bvte
Cabo CFTV matha áoo M
devidamente instalados em

Locaçá
câmera
deverá

tos solicitado

t2

2.1. ESTIMÂTIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

2'2'.o valor da contratação conforme revantamento de preço realizado no comercio daregião é de R$2.854,48 (Dois mil oitocentos e cinqrenta e quatro reais e quarenta eoito centavos) mensais e um total de R$ 34.253,76 (trinta e quatro mil duzentos ecinquenta e tres reais e setenta e seis centavosj

2'3' Fazem parte deste Termo de Referência, no que forem aplicáveis, as normas dofabricante, bem como as normas pertinente. à associafao Brasileira de Normas Técnicas- ABNT e, ainda, ao Instituto Nacional de Metroiogia, eualidade " i;*;iül; _INMETRO.

#
LüÚw

3. JUSTIT'ICATIVA

A contratação do serviço referenciado acima, decorre da necessidade degarantir a segurança do prédio da CÂMARA MUNtCtpAL DE ALVORADA DO

Descrição

Serv.
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.ESTE/RO' visto que a vurnerabiridade da segurança púbrica impede uma ação maiseficiente na preservaÇão do patrimônio p,:ur"", ol.J, forma se faz necessária acontrataÇão de seguranÇa por meio de sisiema 
"t"tronico 

e monitoramento através decâmeras e sensores de segurança 24 horas. Levando em consideração os benefÍcios

;t::;",I0,"""ção 
de sistema de segurança etetrônica 24 horas tem, podêmos

1. quanto ao aspecto da segurança do ambiênte monitorado, é inegável que aexistêncía por si só de um sistema de s"grr"nç, ,",. ir"ã""" e alarmes, já desencorajapossíveis tentativas de viotação O, s"grrança d; l";;i;, via de regra, encoraja a queservidores que circuram pero ambiente pra"", 
" 

observar com mais rigor as regras epadrões de segurança deÍinidos para cada ro."r 
", "roà, 

impóe o fator psicorógico dedissuasão, pois o agente invasor terá surpresas ao invadir o ambiente, intimidandotambém a ação desses invê
2 Facirita ",,,olin"jTj"J?;;:i:fi§'i8lilli,,n,n*e) rornecendopormenores do incidente ou vioração da segurança que esteja ocorrendo no rocarmonitorado;

3. O sistema de 
.monitoramento de seguranÇa por câmeras e alarmes,proporcionará mais tranquilidade e segurança nos tiials se semana, quando servidoresestaõ ausente;

4 As câmeras e os sensores dos ararmes distribuídos detecta a intrusão deindivíduos no imóver' arem do acompanhamento 
"r t"rpo rear de toda movimentaçãono ambiente' o ararme sonoro é disparado e um sinar oe iterta é encaminhado à centralde monitoramento, que em poucos minutos adentra ao rocar para a investigação doocorrido, podendo evitar roubos e depredação do imàÀ monitoraoo.

Dessa forma, tendo em visla a responsabilidade da segurânÇa do imóvel, quetem ainda a responsabiridade de zerar pera segurança Jos se.ioo,es e do púbrico queutilizam os referidos espaÇos, justifica_se 
" 

nãa"rriO"O"-Oe contração de serviço demonitoramento de sistêma de seguranÇa eletrônica 24 horas.

4. PRAZO E CONDrÇoEs DE ENTR-EGA

4.1 O prazo para instalaÇào, dos equipamentos e inÍcio da prestação dos serviços demonitoramento eretrónico será de, no rnj"n]o rs iqri*"j àià. ã conta, oa data de recebimentoda nota de empenho e/ou Ordêm(ns) de ServiçÀ àiriioã p"fã' õ"partamento administrativo.
4'2 0 monitoramento eretrônico das.dependências do estaberecimento deverá ser de 24 (vintê
i,$:il!? [,'ji!lilt# ses unda-reira, ú i.e", i";üüi"" t"..iáG, lt,*ã"-; i Jü;';

4 3 Em caso de disparo do ararme a unidade de operaçáo deverá identificar o exato setorviolados nas dependências do imóvel ,àii.itãã"] ,"-,:ir"ãrtil"rioeo monitoramento e enviarequipe de pronta resposta se preciso.

4 4 Quando da confirmaÇão da viora.çâo das dependências monitoradas, o operador do sistema
;:"f:*::f:Tr"rservidor 

responsáv"r p"r" 
"ít"J"r"ii'ãà"t", ,'ri, de que sejam tomadas ai
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4 5 - Acionar os órgáos de segurança púbrica rocar (poricias civrr ou mrrita,, para verificaÇão inroco oo lmÓvel monitorado. somenteãpàs anarise e cJnnrrãao ro motrvo do alaÍme na unidâdede operaçâo ou do chamado de urgência Jà. ,"rlo-Jr*," '"'" '

4.6 - Não seráo aceitos servi
to'n"""àã'.0ã,"1ã ffJ::;#b'l'f;,,"ã#;::"":[ 3ã:f'r.&:il;"::.r",fl :H,]J:?.:se que não serão aceitas rasuras ou inroràaçoes inco*tá. ãr"nro ao histórico da mesma e
3ã'.Tfl"r:"#ã:"nte, 

se compromet""oã 
"ã"ã""'ãã'"i,ã, ,1i"", a rererida Nota Fiscar num

4'7' Todo e qualquer ônus deconente da entrega do objeto licitado, incrusive frete, será

4'8' A movimentaÇão dos materiais até as dependências do Almoxarifado da cMAo é deinteira responsabilidade do fomecedor ;J ã ,'.u,r*à;ádo.u, nao sendo a cMAoresponsável pelo lomecimento de mão de obra para ,iuUiiü_ o ransporte.

5. CONDIÇÕES DE Rf,CEBIMENTO

5.1. O serviço será recebido:

:;'"À*[:JJ'"'""JllX,T]l;i.lilX",,LHil,TiT;ifr if ttt;.",J::ffffi :i;do Edital da Licitação e áa proposta.

5' l '2 DEFINITIVAMENTE' após a verificação da conformidade com as especificaçõesconstantes, e sua consequente. aceitação pela Comissão permanente de Recebimento deMateriais e Serviços e/ou chefe aà pát.i.*iá,;;; ;; até 15 (quinze) dias dorecebimento provisório, consumando-sÁ o ."."ui*ritãi"r.i,iuo no dia do esgotamentodo prazo fixado.

5'2' No caso de consideradas insatisfatórias as condições do materiar recebidoprovisoriamente, será lavrado Termo de ú;*,; qual se consignarão asdesconformidades, devendo o produto ser recolhido ãluUJ,uiao.

5'2' l ' Após notificação ao fomecedor, o prazo decorrido ate então será desconsiderado,iniciando nova contagem rao logo sanáda a ;1,;"ú;.'-'-" 
-

5.3. O fomecedor terá prazo de 
_03 

(:rqsl dias úteis para providenciar a substituição domaterial, a partir da comunicação oficiá feita p"ú ãa-iíi.oução, sem qualquer custoadicional para esta Casa.

5.3.1. Caso a substituiçâo não ocorra no prazo determinado, estará o fomecedorincorrendo em arraso na entrega e sujeito a apticução ãu, ,-ç0". pr.uistas no edital.

5'4' o recebimento provisório ou definitivo do objeto não excrui a responsab,idade civir
*: f]ili* nem a.éüco-profissional, p"fu ,* p..f."iü execução dos trabalhos deIomecrmento e dar-se-á se satisfeitas as seguintes 

"ondiçõar,

Câmera llunicipát de Atvor.dâ do O8té_ RO

"-*"...JS .*" 5J
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i;1,1i#"r"n", 
embalado, acondicionado e identificado de acordo com a Especificação

5'4'2' Quantidades em conformidade com o estaberecido na ordem de Fomecimento.

5.4.3. Entrega no prazo, local e horiiLrios previsto neste Termo de Referência.

5.4.4. O recebimento definitivo dar_se à:

5.4.5. Após verificação ffsica que constate a integridade do produto.

5'4'6' Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantesno Termo de Referência.

6. GARANTIA

6l os prazos de garantia, contados a partir do recebimento deÍinitivo pela comissãoPermanente de Recebimento de Materiàis 
" $*i;;;;/r, chefe de patrimônio, conrradefeitos e/ou vícios de fabricação serão de u"o.do 

"on, 
o, .oldes do código de Defesado Consumidor.

7. HABTLTTAÇÂO

7.1. Poderão participar as empresas que explorem ramo de atividade compatível com oobjeto licitado, que atendam às condiçoes exigidas ,estã ie.mo oe neferência, no Termode dispensa eletrônica e se"s Anexos, incíusivo ár-iã a documentação e estejamdevidamente habilitadas, atendendo ao seguinte:

7'l'1' Desempeúem atividades peninentes e compatíveis com o objeto da dispensa delicitação.

7' l '2' Atendam aos requisitos mínimos de crassificação das propostas exigidos no Editar.

7'1.3. o não cumprimento dos prazos estabelecidos no Termo de Dispensa eleúônica eanexos poderá acarretar desclassificação da empresa.

8. Ou a lificacão Jurídica

lt: j:,i.,lf:: se.fiz3r representar por procurador, faz-se necessário o credenciamentopor mero da apresentaçâo da cópia de sua cédula de identidade ou documento "d;;f;;;Ioto e de outorga por instrumerto público ou particular (procuração), .";;;rçã;expressa de que lhe confere amplos poderes para p.ati"u àor atos pertinentes a certameslicitatórios. Se a outorsa se rlei por'instru.àrt" p*i.rr". (com firma reconhecida emCartório.,y, esra deve sei acompanhad, d" .ópi;;;;;" àe constituição da empresa (lu eúltima alteração) ou do ato dé investidura ,à ái*ça"i" ..presa / ou outro documentoequivalente.

Câmâ.. t unicipet dêÂtvoÍad.dolJ6r€ _ RO
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9. R-EGULARIDADE FISCAI, E TRA BALHISTA

8'2' Registro na Junta comerciar,..no caso de empresa individual, com demonstração

;,:,ilj;?* 
dos objetos sociais, indicando ,arno d" atúdade compatívei ;";;i;

8'2'3' Ato constitutivo, estatuto ou contrato, social em vigor, devidamente registrado
na junra.comercial competente, em se tratando de sociedaies comerciais, e, ;;;il;sociedades por ações, além dos estatutos so"i*s, ãe.,erao ser apresentados osdocumentos de eleição de seus administradores, *. à a"rnonr,ração do ramo deatividades compatível com o objeto licitado, u". 

"o.o 
ã ,iiti-a urteruçáo so"iaL- 

- -'

8'2'4' Decreto de autorização, em se. tratando de empresa ou sociedade estrangeira emfuncionamento no país, e ato de registro ou autoriÀiJo para funcionamento expedidopelo órgão competente, quando a atividade assim o 
"*igii.'-

8'2'5' cópia da cédula de identidade e do cpF dos sócios, ou do diretor, ou doproprietario, ou do representante legal da empresa.

8.2.6. Prova de Inscriçâo no cadastro Nacionar de pessoa Jurídica - cNpJ.

RONDÔNIA

9l certidão de Reguraridade perante a Fazenda Federal (Unificada) emitida peraSecretaria da Receita Federal, da procuradoria da FazenJa Nacional e do INSS (rerativa
as contribuições sociais - portaria MF 35g, ae 05/osltar, podendo ser certiàilli;;;i;;
ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

9'2' certidão/ Prova de Regularidade perante a Fazenda Estaduar, podendo ser certidãoNegativa ou Certidão positiva com efeitos de negatira. 
---

9'3. certidão / Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, podendo ser certidãoNegativa ou Certidão positiva com efàitos de negativa.

9.4. Certidão / Prova de Regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também,por
Mei^o de "certidão positiva com efeito de negativo", diante da existência de débitoconfesso, parcelado e em fase de adimplementoi

9"5'. certidão Negativa de Débito Trabalhistas - cNDT; relativa à comprovar ainexistência de débitos inadimplidos perante a Justiga ão i.uuaho, lei n.. 12.440, de 07
{e 

j{!o de 2011, *..642-A, C_..tig{ expedida g.uirriã"-"t"t oni"u."nt"; poa"naãr".
Certidão Negativa ou Certidão positiva com 

"f"itã" 
a" *gutiuu.

9.6. Para fins do presente item, também deverá ser observado o seguinte:

a) As certidôes que não indicarem prazo de validade, somente serão aceitas pela
pregoeira, se emitidas nos últimos 30 (trinta) dias corridos, e, ainda" a validade das

Carn r. Xu.iop.t d. Atvo..d. do O6t. _ RO
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certidões emitidas pela INTERNET fica condicionada à confirmação no endereço
eletrônico especifico.

b) As certidões fiscais e trabarhistas por dispositivo de Lei serão aceitas positivas com
efeitos negativas, de acordo com a Decisão 2og/2012 GCpcN c/c parecer no
271/2017 GPYFM.

c) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentaÍ toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição (LC 123106, art.43).

d) Com a nova redação da lei complementar n. 123/O6,em seu aÍigo 43, § 1., caso haja
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegu.ado o p.uzo àe
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial conesponderá ao momento 

". qu. o
proponente lor declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério da Comissão de I_icitação, para a regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com eleito de certidão negaliva.

e) A não-regularizaçáo da documentação no prazo previsto no Edital da Licitação
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas,
sendo facultado ao agente de contratação convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura da ata de registro de preço, ou revogar a
licitação.

10. ouALIFICAC AO ECONÔMICo.FINANCEIRA
Certidão Negativa de
distribuidor sede do lici
data prevista para inicio

1T. DECLARACÕ ES

Falência, Concordata e Recuperação Judiciat expedida pelo
tante com prazo de emissão não superior a 30 dias anterioies a
da sessão pública do pregão.

I I ' l ' Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de
18 (dezoito) anos, que realize trabalho notumo, perigoso ou insalutre] nem menores de
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendü, a partir de l4 anos, em conformidade
ao disposto no inciso XXXII, do artigo 7" da Constituição Federal.

I 1.2. Declaração de enquadramento em regime de ME, Epp, MEI ou EIRELI, quando lor
o caso.
I 1.3. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação na
presente licitação.

I I .4. Declaração de aceitação do Termo de dispensa eletrônica.

I1.5. Declaração que não mantém em seu quadro de servidores empregados de empresa
pública, de sociedade de economia mista 

" 
n.. servidor público da ativa.

12. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

&
w r."..:""ffi;w:
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12. I . São obrigações do fomecedor:

l2'l '2'Responsabilizar-se pelo cumprimento dos posturados legais vigentes, de âmbitos
Federais, Estaduais ou Municipais, como também assegurar os direitos e o cumprimento
de todas as obrigações estabelecidas em contrato.

12.l.3Manter em contato com a CMAO, durante a vigência do contrato, pessoas capazes
de tomar decisões compativeis com os compromissos assumidos.

12'l'4'Iniciar o serviço com instalação dos equipamentos de seguranç4 objeto deste TR,
com características exigidas no contrato e de acordo com a legislação vigente pertinente,
sendo vedadas soluções altemativas para consecução do objeto, ressarvadas as hipóteses
de expressa anuência por parte da administração

12.1.5.Instalar

estipulado.
equipamentos e iniciar serviço contratado estritamente no prÍLzo

l2.1.6.Comunicar a CMAO, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedem oprazo de vencimento da entrega dos materiais e serviço, os motivos que impossibilitem o
seu cumprimento.

l2' l '7 Prestar todos os esclarecimentos que forem soricitados pera cMAo, obrigando-se
a atender, de imediato, todas as reclamaçôes a respeito da qualidade do fomecimento.

12 l '8'substituir' no total ou em parte, quarquer objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da fabricação, oo p."ro de 03 (três) dias úteis,
contados a partir da notificação da CMAO.

l2'l'9"observar as normas legais de segurança que está sujeita a distribuição dos
produtos contratados.

12'l0"Responsab izar-se por todo e quarquer ônus decorrente da entrega do objeto,
inclusive frete.

12.10.1'Responsabilizar-se, com a transportadora, pela movimentação dos materiais até
as dependências do depósito do Almoxarifado da CMAO.

l2.l0.2.Assumir todos os possíveis danos, tanto fisicos, quanto materiais, causados acMAo e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito as
normas de segurança, quando da execução dos trabalhos de tbmecimento.
12.l0.3.Arcar com despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que
praticada por seus empregados quando da entrega dos produtos.

Cáh.íá Moírcipel do Arvorâd. do Oo6t. _RO
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l2'10 4'Assumir toda responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas
resultantes da adjudicação da presente Iicitação.

12.10.5..Ao lomecedor obriga_se a relatar a CMAO, por escrito, toda e qualquer
irregularidade observada durante a execução dos trabalhos de fornecimento.

12.10.6.0 fomecedor deverá manter à disposição da CMAO, a qualquer momento, emhoriírio comercial, de segunda a sexta_feira, preposto para atender prontamente assolicitações decorrentes dos serviços relacionados nesta Te.mo de Referência.

12'10'7 'o preposto deverá estar apto a escrarecer as questões reracionadas às faturas dos
serviços prestados.

l2'10'8'Não empregar menores de rg anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,
bem como a não empregar menores de l6 anos em qualquer trabalho, sarvo na condição
de aprendiz, a partir de l4 anos.

l2'1O'9'Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição
social ou do estatuto, conforme o caso, principarmente em caso de modificação de
endereço, sob pena de infração contntual.

12. 1 I .cumprir com as demais obrigações constantes no Editar, no Termo de Referência
e no Instrumento Contratual.

l2' l I'l'Fazem paíe deste Termo de Referência, no que forem aplicáveis, as normas dofabricante, bem como as normas pertinentes à Associffi Àrasileira de Normas Técnicas- ABNT e, ainda, ao Instituto Nacional de Metroiogia, eualidade " T;rolr;i; _
INMETRO.

B.OBRIGAÇÕES DA CAMARA

l3.l . São obrigações da Câmara Municipal de Alvorada do Oeste _ RO:

l3 l 'l ' Exercer a fiscalização do fornecimento do serviço pera comissào permanente deRecebimento de Materiais e Serviços.

13.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço prestado em desacordo com asespecificações descritas no Termo de Referência nl r".,,o de dispensa 
"I"t.ôni;;; " 

;;proposta do fomecedor. devencro ser substituído no prazo fixado pàlo fiscar do "o;i*;,às custas do fomecedor.

Cám.. uoicip.ld. Atvor.d. do O..t. _ Rô
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l3' l '3' Não obstante o fomecedor seja a única e exclusiva responsáver pelo fomecimentodos produtos especificados, a CMAO reserva_se o direito- de "*"ó, u ."i. ;;i;,irrestrita, permanente e completa fiscalização, diretamente ou por outros prepostos
designados.

l 3 ' l 4. comunicar oficialmente o fomecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas denatureza grave.

l3'l'5 Atestar no verso das notas fiscais/faturas, apresentadas pelo fomecedor, através
da comissão Permanente de Recebimento de Maieriais e serviçàs e do fiscar a".ú.ãa",
o efetivo fornecimento dos produtos acima especificados.

l3 l '6' Prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pelo
fomecedor, proporcionando todas as condições p*u qu" a mesmo possa cumprir suas
obrigações dentro dos prazos estabelecidos.

l3' 1'7' Notificar, por escrito, o fomecedor na ocorrência de eventuais imperfeições no
curso de execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades pievistas neste
TR e no edital.

l3.l-8. Efetuar o pagamento na forma ajustada no instrumento contratual decorrente da
ata de registro de preço.

13.1.9. cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência, no Termo
de dispensa de Licitação.

14. FOT{TES DE RECURSOS

l4' I ' As despesas decorrentes da contratação, objeto deste certame, quando ordenada, se
dará através da seguinte dotação orçamentária:

ALVORADA DO OESTE - RONoôNre

Secretaria Unidade Orçamentária Natureza de I)espesa
Câmara de Vereadores do
Município de Alvorada do
I Oeste -Ro

33..90.39.00

15. PROCEDIMENTOS PARA PAGAMENTO

l5' l ' Para efeitos de pagamento,.o fomecedor deverá apresentar documento de cobrança,
constando de lorma discrimin^ad4 a efetiva realização do objeto, informando, 

"i.il, ;nome e número do banco, a agência e o número da conta corrente em que o crédito deverá
ser efetuado.
I 5'2 A licitante vencedora deverá apresentarjuntamente com a nota fiscal a comprovação
de que cumpriu as seguintes exigêniias, cumulativamente.

15.2.1 . Certidão de regularidade com o FGTS.

r;'i::"T#;:u.'
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15.2.2. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal.

15.2.3. Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

15.2.4. certidão de reguraridade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei.

15.3. Os documentos de cobrança deverão ser enviados no e-mailcqmaraalvorada@hotmail.com ou entregues pero fomecedor à câma-ra r"r*i.ii"i'ã"
Alvorada do oeste/Ro, locarizada nu Ár"ridu são paulo, n, 4369, Três poderes -Alvorada do Oeste/RO. CEp: 76.930-000.

l5'4. caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas
no Termo de dispensa de licitação eletrônica e neste Termo de Referênlia ou.". u
observrância das formalidades legais pertinentes, o fomecedor deverá emitir e up."r"ni-
novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento.

ALVORADA DO OESTE - RONDÔ NIA

Alvorada do Oeste/RO, 00 tle fevereiro de 2025.

Marcos Cardoso Miranda
Diretora adm/Financeiro

l6.Paeamento

16..1. o Pagamento será efetuado ao fomecedor até o 15' (decimo quinto) dia útil,mediante apresentação da nota fiscal devidamente alestada pela CMÁO, úrn .o.ã
certidões negativas.

I6.I.2. DISPENSA DO MAPA DE RISCO

I6' I '3 Por se tratar de despesa de baixo valor e baixa complexidade sendo aquisição debens e serviços comuns, fica dispensado a eraboração do màpa de ,i.co, 
"onfo.'," 

àispã"
o artigo 186 do decreto no 10.086/2022 que diz:

17. FORO

186 do Decreto 10.0Z6/2022 ..O gerenciaÍnenro de riscos
poderá seÍ dispensado, medianle justiÍlcativa, nos casos
envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa
complexidade". Deste modo, se tratando de benyserviços
comuns, a unidade demardante poderá dispensar o
gerenciamento dos riscos.

l7'l' Fica eleito o foro da comarca de Alvorada do oeste - Ro, com renúncia expressa
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dú;tí*;;controvérsias oriundas desta licitação, qr" nao puderem sei solucionadas
administrativamente.

Clmrâ MunlciD.t d. Alvoãdâ

***_ ".:B ,,ní
/-.4...,n.qrâ
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Apresenta-a seguir sua proposta de preço referente à licitação na modalidade Dispensa de licitação,que trâta da Aquisição, visando atender às necessidades da câmara Municipal de Alvorada dooeste/Ro, conforme especificaçôes conridas no ANEXo r 6Enúo oE nerriiaúaút." --- -"

Valor Total por extensoi R$ _OO ( reais)
- A Proposta terá validade mínima de 60 dias a parür da data de Abertura das propostas;
Declara ainda conhecer todos os termos do instrumento aorro."tó.io qr" aege supracitadalicitação.

MODELO DE PROPOSTA

RAZÂO SOCIAL:
CNPJ:

ENDEREÇO COMERCIAL:
TELEFONE/FAX:
NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE:

Carimbo e assinatura do Representante Legal

ALVORADA DO OESTE - RONDÔNIA

Alvorada do Oeste/RO,00 de fevereiro de 2025.

Càmârã Municipat do Akoíáda do Osre_RO
p,ocaason 2? çn* L/L

M_.-

ITEÀI UND QUANT DESCRI VALOR
UN IT

VALOR TOTAL

01 UND 02
02 UND 02
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ALVORADA DO OESTE - RONDÔNIA

CámÍ! Modicip.r{r. Atvo..d. do oó!!, - Ro

P,*,*^. Jl ,",,,* //Jm.-
MODELO DE DECLARAçÂo QUE NÃo EMPREGA MENoR

A pessoa jurídica inscrita no CNPI n.q -....- por intermédio de seu
representante legal, Sr.(a) portador(a) do CpF n.q --
DECLARA, para fins de participação na licitação na modalidade Dispensâ de Licitação, bem como
atendendo ao que determina o inciso )fiXlll do art. 7.e da Constituição Federal e Lei n.e 9.854, de
27 /7O /1999, que não em prega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
Acrescentar, se for o caso: Decla ra que emprega menor de dezesseis e maior de quatorze anos
exclusivamente na condição de aprendiz.

Alvorada do oeste/R0,00 de fevereiro de 2025.

Carimbo e assinatura do Representante Legal
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DECLARÁÇÂO DE MICROTMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, D|SPENSA dE LiCitAçãO
A EMPRESA _, inscrita no cNpl/MF Ne . por intermédio do seu
representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as penalidades da lei, ser
microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente.

ALVORADA DO OESTE - RONDÔNI

MODELO DE DECLARÁÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EPP

A

Alvorada do Oeste/RO,00 de fevereiro de 2025.

Carimbo e assinatura do Representante Legal

CámÍ. {unlcip.t (r. Atvo..d. do O-r. _ RO
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